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Resumo 
 
O presente trabalho analisou o comportamento da contabilidade nas entidades do terceiro setor, 
especificamente nas fundações. Como metodologia, realizou-se, além da pesquisa bibliográfica, um 
estudo de caso em uma organização de saúde do Terceiro Setor. O estudo de caso ocorreu por meio 
de entrevistas e análises de relatórios confidenciais de uma empresa procurando evidenciar as 
informações obtidas. Foram examinados os procedimentos contábeis adotados, demonstrando que 
como as entidades privadas prestam contas a seus sócios e acionistas, as entidades públicas devem 
mensurar o retorno que trazem para a sociedade. Por isso é fundamental o papel exercido pelos 
contabilistas nestas entidades, buscando sempre a melhor forma de evidenciação das informações 
geradas, mesmo com a falta de políticas duradouras e inovadores para as fundações. 
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Abstract 
 
The present study analyzed accountability behavior on third sector entities, especially, foundations. 
As methodology, it was done a literature review followed by a study case in a healthcare 
organization of the third sector. The study case was taken through interviews and confidential 
document analysis of an enterprise in order to evidence collected information. It was examined the 
accountability processes adopted, demonstrating that as private organizations account for their 
partners and stockholders, otherwise public entities must measure returns for society. Thus, it’s 
fundamental the accountant role practiced in these entities, searching for higher information 
evidence generated, even if with lack of long-term and innovative politics to foundations. 
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Introdução 
 
O Terceiro Setor representa par a sociedade um importante instrumento de solução em 
questões sociais. No entanto, empresas sem fins lucrativos surgiram por iniciativas de pessoas sem 
experiência em gestão e apresentam muitas dificuldades nessa atividade. Eficiência na gestão é fator 
fundamental para a continuidade de tal atividade. Para tanto, instrumentos de gestão devem ser 
estudados e implantados para que o desígnio maior da causa social seja prevalecido. 
Assim, muitas organizações do Terceiro Setor apresentam deficiência na gestão, um dos 
fatores apontados por Teixeira (2004) como restrição a um maior desenvolvimento deste setor. Daí 
a importância de estudar melhor este setor e de adequar as teorias das ciências administrativas a ele. 
Uma das dificuldades destas organizações está na avaliação de desempenho. Fischer et al. (2003) 
apontaram a falta de indicadores de desempenho como um dos problemas encontrados nas alianças 
intersetoriais envolvendo o Terceiro Setor. 
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Com isto procura-se evidenciar as melhores práticas contábeis e a integração dos sistemas de 
informação para uma gestão transparente no Terceiro Setor, tornando sua contabilidade clara, 
mostrando para toda a sociedade a importância hoje do terceiro setor no Brasil. 
 
Problemática do estudo 
 
Pretende-se demonstrar que o terceiro setor vem a ser uma junção do setor estatal e do setor 
privado para uma finalidade maior, suprir as falhas do Estado e do setor privado em atendimento às 
necessidades da população. Daí a necessidade de uma contabilização adequada dos atos e fatos 
ocorridos dentro de uma fundação. Sendo assim, existe uma necessidade de compreender que este 
segmento da economia ainda se encontra numa fase de auto-regulação de suas normas e sistemas, 
deixando com isto várias lacunas na sua gestão. 
 
Objetivo do estudo 
 
O estudo tem por objetivo analisar o comportamento da contabilidade nas entidades do 
terceiro setor, especificamente nas fundações: sustenta-se a premissa de que as fundações podem 
fazer uso de práticas de gestão inicialmente desenvolvidas para o setor privado, com vistas à 
avaliação do desempenho e da utilização adequada dos recursos a elas confiados. 
 
1. Revisão da Literatura 
 
Neste tópico, realiza-se a conceituação do Terceiro Setor, as entidades que estão inseridas 
nesse contexto, em especial as fundações de apoio - objeto de estudo deste trabalho. Também, será 
realizado um breve relato das fundações no Brasil, definições de fundação pública de direito 
público e fundação pública de direito privado, procurando de forma bem clara e simples distinguir 
cada uma dessas entidades. 
 
1.1 Conceituando o Terceiro Setor 
 
O Terceiro Setor é assim chamado porque engloba instituições com fins públicos, porém de 
caráter privado, que não se enquadram, portanto no Primeiro Setor (Estado). São regidas pelo 
direito privado, mas não possuem objetivos mercantis, também não sendo qualificadas como 
instituições do Segundo Setor (Mercado). Fazem parte do denominado espaço público não estatal. 
O conceito de Terceiro Setor, em verdade, é de certa forma polêmico. Devido aos incentivos 
fiscais, muitas empresas assumem a estrutura e a denominação legal de fundação, sem, de fato, 
possuir as intenções de uma entidade sem fins lucrativos. 
O Terceiro Setor abrange ações públicas que saem do domínio estatal, e passam a ser 
encampadas por organizações da sociedade civil. É o surgimento da iniciativa privada com fins 
públicos, com o objetivo de combater grandes problemas do mundo atual, como a pobreza, 
violência, poluição, educação e assistência, racismo, incentivo a pesquisa, etc. 
Complementarmente, Seibel e Anheier (1990) justificam o surgimento do terceiro setor em 
decorrência da reconsideração das sociedades ocidentais em se dividir o trabalho entre setores 
privados e públicos, além de se tentar diminuir as responsabilidades do Estado. O que, segundo 
Salamon (1994), de fato ocorreu, já que grupos sem fins lucrativos levaram vantagens das 
revoluções das comunicações e dos valores burgueses para suprir as lacunas das ações estatais. 
Assim, instituições do terceiro setor têm grande potencial de representatividade, podendo ser vistas 
como legítimas representantes dos interesses da sociedade civil. 
O crescimento do Terceiro Setor demonstra um aumento do compromisso da sociedade com 
a cidadania, e o produto das organizações da sociedade civil é um ser humano que busca num 
mundo globalizado o verdadeiro conhecimento da expressão “responsabilidade social”. Ademais, o 
constante aumento da participação de organizações do terceiro setor na dinâmica de funcionamento 
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da sociedade e do desenvolvimento regional faz com que a geração de capital social seja maior e 
mais incisiva (BIRCH; WHITTAM, 2008). 
Sabe-se também que o Terceiro Setor está em pleno crescimento no mundo (RUTHES; 
CUNHA, 2006). Entretanto, existe uma grande dificuldade no dimensionamento do verdadeiro 
potencial das organizações da sociedade civil. Há uma falta de coerência em informações como 
cifras, número de instituições, quantidade de trabalhadores remunerados e voluntários, porém os 
dados disponíveis nos indicam um efetivo aumento nas atividades deste setor da sociedade. 
No entanto, apesar de terem características peculiares, são empresas privadas, que devem ser 
administradas de modo a se sustentar, e estão sujeitas a todas as intempestividades do ambiente no 
qual estão inseridas. “Afinal, as organizações do Terceiro Setor não são ilhas, separadas das demais 
dimensões da vida social; ao contrário, estão intimamente relacionadas com estas, sofrendo todos os 
tipos de influências e pressões do ambiente externo” (TEIXEIRA, 2004, p. 5). 
Este autor reforça que as organizações do Terceiro Setor, além de estarem expostas aos 
problemas comuns das organizações com finalidades lucrativas, ainda estão sujeitas aos problemas 
“inerentes aos seus modos peculiares e distintos de ação”, entre eles a desconfiança da sociedade 
quanto às intenções financeiras das mesmas. 
Neste contexto, a gestão eficaz se torna essencial. Faz-se necessária à profissionalização da 
administração destas instituições. Cabe ao meio acadêmico tentar melhorar esta situação 
desenvolvendo ou adaptando teorias de gestão para o Terceiro Setor. “Ainda é pequena a 
preocupação em adequar o estudo da gestão às singularidades próprias deste tipo de organização” 
(TEIXEIRA, 2004, p. 11). 
Com isso, quadruplicou o espaço destinado às notícias sobre o terceiro setor. A missão agora 
é transformar este novo interesse em cobertura constante, para que a sociedade tenha o alcance 
necessário para entender os interesses do Terceiro Setor. 
 
1.1.1. Diferenciação 
 
As Organizações da Sociedade Civil podem ser diferenciadas de acordo com seu formato, 
formalização, fim e setor. Por meio de uma análise das características de cada uma das modalidades 
a seguir, pode-se qualificar a instituição como pertencente ao Terceiro Setor. 
• Organizações Não-Governamentais (ONG's): iniciativas de pessoas ou grupos que visam 
colaborar na solução de problemas da comunidade, como mobilizações, educação, 
conscientização e organização de serviços ou programas para o atendimento de suas 
necessidades; 
• Clube: expressão comumente empregada para qualificar associações de fins culturais, 
recreativos, políticos ou desportivos; 
• Associação: possui o mesmo sentido da palavra sociedade, porém designa uma entidade sem 
fins lucrativos. É toda agremiação ou união de pessoas com um objetivo determinado, podendo 
ser este beneficente, científico, político, desportivo, recreativo, artístico, literário, ativista, 
social, entre outros; 
• Rede: semelhante à Liga, tal denominação é comumente empregada para qualificar uma união 
de diversas entidades com objetivos comuns; 
• Fundação: é uma entidade sem fins lucrativos, que se forma pela constituição de um patrimônio 
com o objetivo de servir a fins públicos. A Fundação se constitui quando tal patrimônio 
(geralmente doado) adquire personalidade jurídica, e passa a ser destinado para a consecução 
de seus objetivos.  
Esta última será a modalidade de estudo do trabalho, em que se pretende evidenciar o papel 
que hoje as Fundações de Apoio têm no âmbito do Terceiro Setor. 
No Brasil, as primeiras fundações surgiram já no período colonial, mesmo sob legislação 
escassa regulamentando a matéria, com a base teórica já estruturada e sob denominação de 
instituição ou estabelecimento particular de utilidade pública, “sendo representadas em época 
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posterior pelas Santas Casas de Misericórdia, instituídas com fins determinados pelos seus 
testadores” (DINIZ, 2000, p. 35). 
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1.2 Fundações No Brasil 
 
As fundações possuem características comuns e específicas que as diferenciam das demais 
pessoas jurídicas, que são compostas dos seguintes elementos: patrimônio, afetação, finalidade e 
vínculo. Por sua vez, as Fundações de Apoio, estão introduzidas dentro do conceito de fundações 
privadas, mesmo que parte de seu patrimônio seja constituído com bens públicos, ou a sua atuação 
ocorra no campo de ação da Administração Pública por força de convênio. 
Estas representam iniciativas de algumas entidades integrantes da Administração Pública de 
buscar parceria com a iniciativa privada, através de entidades de interesse social, sem finalidade 
lucrativa, para prover necessidades não atendidas pelo Estado. 
O modelo mais utilizado de parceria entre as entidades de ensino superior e saúde com as 
Fundações de Apoio é o convênio, que constitui uma das formas mais utilizadas para realização de 
objetivos de interesse comum. 
Com isso, podem-se destacar alguns benefícios trazidos pelas Fundações de Apoio, como os 
mecanismos de captação de recursos, públicos ou privados, para realizar a execução de projetos de 
ensino, pesquisa e assistência social, junto às universidades e hospitais universitários, aplicação de 
recursos de forma mais ágil por conta de não estarem subordinados aos rigores orçamentários aos 
quais se submetem os órgãos públicos apoiados, além de maior agilidade e interação com o 
mercado por constarem na lista de entidades com personalidade jurídica de direito privado. 
 
2. Metodologia da pesquisa 
 
Para a consecução do objetivo do estudo, optou-se pela metodologia de estudo de caso. 
Segundo Yin (2005), a metodologia de estudo de caso se presta para pesquisas que procuram 
respostas a perguntas do tipo “como” e “por que”, quando a ênfase se encontra em fenômenos 
inseridos em algum contexto da vida real. 
O Estudo de Caso, como estratégia de pesquisa, “permite o estudo de fenômenos em 
profundidade dentro do seu contexto; é especialmente adequado ao estudo de processos e explora 
fenômenos com base em vários ângulos” (ROESCH, 1999). 
A Entidade estudada neste trabalho científico é a Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e 
Assistência do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade 
de São Paulo, uma fundação de Direito Privado sem fins lucrativos, com sede no Campus 
Universitário S/N, Bairro Monte Alegre, cidade de Ribeirão Preto. 
Avaliou-se a Fundação como modelo de gestão em parceria público-privada na área da 
Saúde, demonstrando a importância da utilização da contabilidade como ferramenta de Informação, 
demonstrando como é o seu funcionamento e particularidades encontradas somente neste tipo de 
entidade. 
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3. A Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Assistência do Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (FAEPA) 
 
A Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Assistência do Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (FAEPA), foi criada em 31 
de Agosto de 1988 por um grupo de docentes da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto – USP e 
da Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto – USP e de servidores do Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto – USP. 
De acordo com as disposições expressas, a FAEPA é pessoa jurídica de direito privado, de 
fins não lucrativos, com autonomia administrativa e financeira, com prazo de duração 
indeterminado, regida pelo seu Estatuto, o seu Regimento Interno e pelas Normas do Código Civil 
e, no caso de sua extinção, em qualquer dos casos previstos em Lei, o seu patrimônio destinar-se-á 
ao Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto – USP, sendo vetada à 
alteração de sua natureza, assim como a supressão dos seus objetivos primordiais. 
Com o objetivo de apoiar as entidades interessadas no desenvolvimento das ciências da 
saúde, na busca continua da melhoraria da qualidade da assistência à saúde da comunidade, tendo 
como finalidade especial a colaboração com o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de 
Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo: Hospital Público Universitário, inserido do Sistema 
Único de Saúde como referência terciária. 
A compatibilidade de interesse entre o HCFMRP-USP e a FAEPA, culminou com a 
aprovação, pelo Governo do Estado, em 1993, da celebração de um convênio de cooperação entre 
as duas entidades, visando garantir meios para uma interação mais efetiva, com vistas ao 
aprimoramento dos serviços do Hospital, tendo por objeto: “desenvolvimento da prestação de 
serviços de assistência à saúde da comunidade; participação do Hospital nas campanhas de 
educação de saúde para a população; aprimoramento e expansão da capacidade operacional do 
Hospital; e aperfeiçoamento de mecanismos que possibilitem a criação de novos materiais, 
equipamentos, sistemas e processos tecnológicos, voltados para a área da saúde” (Relatório de 
Atividades FAEPA, 2007). 
No final do mesmo ano, a parceria, Fundação-Hospital, foi intensificada com a integração da 
Fundação no Convênio com o Sistema Único de Saúde. Essa estratégia foi decisiva para um 
adequado planejamento de investimentos na infra-estrutura hospitalar, tanto no que diz respeito aos 
bens materiais como no capital humano. 
Os resultados positivos obtidos podem ser constados pelo aumento do número de leitos 
ativados para atendimento SUS, que saltou de 662 para 825, entre 1993 e 2006, bem como o 
número de cirurgias e partos realizados, que cresceu ao redor de 31% no mesmo período, saltando 
de 26.392 para 34.675. 
O modelo tem contribuído efetivamente com a melhoria da qualidade, vez que viabilizou a 
constituição de equipes especializadas e multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, 
assistentes sociais, psicólogos, terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas, fonoaudiólogos e 
nutricionistas, visando à atenção integral e humanizada de uma população de aproximadamente 3,5 
milhões de habitantes (Relatório de Atividades FAEPA, 2007). 
 
3.1 A Contabilidade da FAEPA 
 
Demonstra-se neste tópico como a contabilidade deve nortear os serviços por ela prestados 
e a sua importância dentro de qualquer entidade pública ou privada. 
A Fundação de Apoio, estudada para ter-se o conhecimento sugerido no início deste 
trabalho deve ter a prudência com algumas definições e restrições contábeis da qual está sujeita por 
da força da Lei. 
Especificamente, nas entidades públicas sem fins lucrativos existem os termos superávits e 
déficits. 
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Segundo Slomski (2005), os termos lucro e superávit ou prejuízo não são comparáveis, 
cada qual tem seu significado: “lucro representa eficácia na empresa privada, superávit é o 
indicador de economia de recursos” (SLOMSKI, 2005, p. 99): 
Ainda segundo o autor, 
“A Contabilidade Pública brasileira é uma contabilidade orçamentária e os resultados 
apresentados são déficits ou superávits, evidenciando dessa forma, como foram consumidos 
os recursos disponibilizados pelo Principal ao Estado durante o exercício financeiro. Se 
houver excesso de consumo, apresenta-se déficit; se houver consumo inferior à 
disponibilização de recursos, apresenta-se superávit. No entanto o cidadão (principal) está 
familiarizado com os termos lucro ou prejuízo” 
Para Osorio (2006), 
“Imperioso se faz cuidar para que seja dado sentido correto da expressao “sem fins 
lucrativos” que, se levada ao pé da letra, fere de morte o princípio contábil da 
“continuidade”. Qualquer empresa ou instituição que não produza um excedente 
operacional certamente nascerá morta. A diferença está em que as chamadas “entidades 
sem fins lucrativos” não distribuem seu possível superávit. Os resultados auferidos no 
exercício de suas atividades são reaplicados integralmente na realização de seu objeto 
social.” (p. 75) 
Na busca por este indicador de economia de recursos “superávit”, a contabilidade deve 
procurar ter cautela quando se diz respeito a economia de recursos, para não ferir o artigo 37 da 
Constituição Federal (1988). 
 
3.2 Os Sistemas de Informação e a contabilidade da FAEPA 
 
Na FAEPA (Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Assistência do Hospital das 
Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo), os sistemas de 
informação são bastante complexos, justamente por se tratar de uma Fundação de Apoio que 
fomenta atividades do Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto. 
Complexas no sentido de que a FAEPA não tem, por exemplo, um sistema de ERP® 
(Enterprise Resource Planning) que é um software multimodular. 
É neste campo de possíveis melhorias que as empresas têm atacado com a implantação de 
softwares de gestão empresarial, que são complexos na sua estrutura, mas são de concepção 
simples. Trata-se de módulos específicos instalados para cada departamento da companhia, porém 
interligados, fazendo parte no conjunto de um mesmo programa. Este programa é capaz de manter o 
fluxo dos processos, e consequentemente controlar as transações da empresa, como por exemplo, 
um pedido de compra. 
Os resultados esperados são maior eficiência, menores custos e, possivelmente na ponta, 
um cliente ser atendido de forma muito satisfatória. A seguir, estruturou-se um fluxograma dos 
bancos de dados e softwares de suporte ao sistema de contabilidade da FAEPA (figura 1): 
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Figura 1 – Módulos de Integração da Contabilidade da FAEPA 
 
 
O primeiro módulo a ser tratado é o programa “Ferramentas da Contabilidade”, 
desenvolvido pelo Centro de Informaçãoes e Análises da FAEPA (CIA): integra as informações 
geradas pelo Sistema HCRP e decodifica os arquivos das diferentes áreas da Fundação em arquivos 
texto (extensão “TXT”), que o programa de contabilidade reconhece sem nenhum problema. 
É um programa de fácil utilização e a grande vantagem é que foi desenvolvido na própria 
Fundação e com supervisão direta da contabilidade, onde procurou-se sanar todas as dificuldades 
encontradas no gerenciamento das informações da entidade, buscando a integração dos programas 
desenvolvidos. 
O segundo módulo a ser observado é o “Gestão de Materiais” (desenvolvido pelo CIA da 
FAEPA): é o programa da Recepção e Controle de Materiais da FAEPA. Neste programa, são 
lançados os dados dos fornecedores, os produtos constantes da nota fiscal, a data de emissão da nota 
fiscal, e já é feita a conferência destes produtos. 
O terceiro módulo é o “Sistema Financeiro” utilizado pela fundação, também desenvolvido 
pelo CIA da FAEPA, controla o fluxo financeiro da entidade, gerencia os pagamentos, conciliação 
bancária, controle das aplicações e dos resgates, controle das receitas e os pagamentos - na maioria 
são realizados via remessa de arquivos eletrônicos. 
A operacionalização é feita d eforma similar ao Sistema de Gestão de Materiais: gera-se um 
arquivo no Programa Ferramentas da Contabilidade, depois de pronto importa-se cada lote para o 
“Radar Contábil”, lembrando que o movimento financeiro da entidade é bastante complexo, pois 
são aproximadamente 40 contas correntes e 80 fundos de aplicações financeiras, mas o processo de 
integração funciona muito bem e praticamente on-line. 
O quarto módulo, também desenvolvido pelo CIA da FAEPA é o “Programa Faturamento”. 
Nele a contabilidade busca todas as informações do faturamento (e do recebimento dos 
atendimentos dos convênios com os quais a fundação possui credenciamento) e também toda à parte 
dos atendimentos particulares. 
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Neste módulo o procedimento de geração dos lotes de arquivos a serem criados funciona da 
seguinte maneira: gera-se dois lotes do movimento do que foi faturado e dois lotes para o 
movimento do que foi recebido. Atualmente, este programa está em fase de aprimoramento com o 
Programa Financeiro da instituição para agilizar-se a conferência dos valores. 
O quinto módulo apresentado é o programa “Conciliação”, também doméstico. Neste 
programa, a contabilidade gera lotes de arquivos para conferência e conciliação de suas contas. Por 
exemplo, gera-se no programa Radar Contábil um razão da conta fornecedores e importa-se para o 
programa conciliação e depois o executa. O resultado obtido demonstra se os fornecedores 
provisionados pela Fundação foram pagos – no caso de saldo em aberto, avalia-se caso a caso. As 
faturas dos convênios também utilizam o mesmo procedimento no programa conciliação. 
O sexto módulo é programa “CCRP”, em desenvolvimento pelo CIA da FAEPA. Este 
programa deverá (encontra-se em fase de testes e implantação) gerenciar todas as informações do 
Centro de Convenções Ribeirão Preto – também gerenciado pela fundação. Espera-se obter 
agilidade no processo de levantamento de informações dos contratos e controle do contas a receber. 
O sétimo módulo é o que pode-se chamar de um pacote (programa adquirido): é o programa 
“RUBI” da Senior Sistemas, responsável pelo recursos humanos da FAEPA e pela geração da folha 
de pagamento da entidade. Depois de fechada a folha pelo RH da FAEPA, a contabilidade têm o 
acesso ao RUBI, onde cria-se um arquivo de contabilização da folha de pagamento em extensão 
texto (TXT). Posteriormente, este arquivo é importado pela contabilidade. 
O oitavo módulo também é pacote: programa “MT Patrimonial” da WK Sistemas, 
responsável pela administração dos bens patrimoniais da entidade. Nele geram-se todos os 
relatórios necessários para a Seção de Patrimônio da FAEPA. Este programa ainda não está 
integrado com a contabilidade da FAEPA (nem mesmo parcialmente). 
Com isto a contabilidade ter que fazer todos os lançamentos a mão (risco de 
inconsistências), mas até o final de 2008 provavelmente o MT Patrimonial já estará integrado com o 
sistema de contabilidade, propriciando com isto maior rapidez e transparência nas informações 
geradas. 
O nono módulo também é um pacote adquirido: o “Radar Contábil” da WK Sistemas. Neste, 
são lançados todos os atos e fatos contábeis ocorridos na fundação, nele também são efetuadas todas 
as importações geradas pelos outros módulos (programas). Todos os relatórios para tomada de 
decisões são dependentes de uma conciliação correta das informações nele contidas. 
Por isto a importância de uma maior integração com os demais programas. E é isto que a 
contabilidade da Fundação vem buscando ao longo dos anos - a profissionalização na contabilidade 
depende dos sistemas de informação. Vale lembrar também que todos os outros módulos aqui 
apresentados como ferramentas de suporte para a contabilidade, possuem cadastrados o Plano de 
Contas utilizados pela contabilidade. Quando da importação para o Radar Contábil, este reconheçe 
as contas envolvidas no processo. 
A preocupação com a melhoria contínua dos processos, na gestão da informação das 
Entidades de Interesse Social vêm aumentando gradativamente ao longo do tempo, dado a 
necessidade de informações claras, precisas e transparentes, muitas vezes influenciadas pelos 
diferentes tipos de prestação de contas que estas instituições realizam. 
 
4. A prestação de contas da FAEPA e o papel da contabilidade 
 
A contabilidade da fundação deve prestar contas à sociedade, assim como as empresas 
privadas devem prestar contas aos seus acionistas (SLOMSKI, 1996). 
Com isto as Demonstrações Contábeis devem ser muito bem elaboradas e de fácil 
compreensão, deve-se ainda apresentar o balanço social, fazer o cruzamento dos resultados 
econômicos e financeiros com os resultados físicos e operacionais, para conseguir chegar a um 
sistema de avaliação de desempenho bastante transparente e conciso. 
A figura 2 (a seguir) busca a verificação dos elementos básicos para uma prestação de 
contas das entidades públicas, procurando assegurar a eficiência na aplicação dos recursos. 
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Figura 2 – Fluxo de Prestação de contas e Avaliação de Desempenho no Setor Público 
FONTE: BONACIM (2006, p. 42) 
 
A Fundação elabora anualmente seu Relatório de Atividades, que traz resumidamente tudo 
o que ocorreu naquele ano na entidade, todos os projetos de pesquisa, os gastos com cursos e 
congresso, treinamento de pessoal etc. Isso mostra um amadurecimento da fundação em relação a 
divulgação de suas informações, como acontece nas grandes empresas privadas. 
Além da própria sociedade a fundação presta contas também à alguns orgãos internos e 
externos, apresentados a seguir: 
 
• Conselho Curador da FAEPA; 
• Conselho Consultivo; 
• Auditoria Externa; 
• Secretaria de Estado da Saúde; 
• Ministério Público Estadual; 
• Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS); 
• Tribunal de Contas do Estado; e  
• Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto. 
 
Diante destas diferentes prestações de contas, as fundações de apoio têm uma superposição 
de prestações de contas para vários orgãos, deixando bastante claro, portanto, que existem 
mecanismos efetivos de controle sobre estas instituições. Essas entidades podem desenvolver suas 
atividades com absoluta transparência , em consonância com o interesse público. 
 
Accountability 
“Prestação de Contas” 
Modelos de 
Avaliação de 
Desempenho 
 
Balanço Social 
Demonstrações 
Contábeis 
Convencionais 
Resultados: 
Econômicos e 
Financeiros 
 
Resultados: Físicos 
e Operacionais 
Sistema de 
Avaliação de 
Desempenho 
  
11 Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.9. No 1 (2010)  
Preocupada com esta super-exposição da Fundação, a contabilidade tem buscado adequar a 
contabilização dos atos (e fatos) para que a sociedade compreenda as ações desenvolvidas pela 
fundação. 
Desta forma, busca-se a excelência não só no atendimento à população, mas também nos 
seus procedimentos internos, prestando contas sempre que lhe é exigida alguma informação. Com a 
ajuda dos sistemas de informação essas prestações de contas tendem a acontecer de forma ágil e 
precisas, garantindo assim a idoneidade da fundação na gestão dos recursos recebidos. 
Lembra-se também que a fundação também entrega mensalmente e anualmente todas as 
suas obrigações acessórias, tais como: RAIS, CAGED, GFIP, DCTF, DACON, DIRF, DIPJ, suas 
obrigações fiscais / acessórias. 
A fundação também disponibiliza na rede mundial de computadores, no seu endereço 
www.faepa.br/, os Relatórios Anuais e as Demonstrações Contábeis, sem nenhuma restrição de 
acesso a qualquer usuário, demonstrando com isso maturidade e clareza no desenvolvimento de 
suas atividades. 
Analisando o contexto em que hoje as empresas se encontram em relação à sociedade, um 
assunto amplamente discutido é o da responsabilidade social. As empresas com fins lucrativos 
geram resultados positivos para a sociedade, “beneficiaram-se: os fornecedores de matéria-prima ou 
serviços, a população (emprego), os bancos e o governo, respectivamente” (BONACIM, 2006, p 
46). 
Percebe-se então, que a diferença entre entidades com fins lucrativos com as entidades sem 
fins lucrativos está no que se diz respeito ao objeto social da empresa, ou melhor, na sua missão. É 
com esse pensamento focado na missão com a qual a FAEPA se propôs a melhoria contínua em 
seus atendimentos de assistência hospitalar e na prestação de um número cada vez maior de 
atividades sociais, como demonstramos no quadro, que segue: 
 
Quadro 1: Atividades Assistenciais - Equipes dos Cinco Núcleos de Saúde da Família no ano de 2007 
Atividades realizadas    Total 
Famílias cadastradas 4.620 
Total de consultas 33.818 
Consultas médicas 23.132 
Consultas do enfermeiro 7.105 
Consultas profissionais nível superior 2.191 
Total de visitas domicialiares 32.991 
Visitas domiciliares: médico 702 
Visitas domiciliares: enfermeiro 726 
Visitas domiciliares: outros profissionais de nível universitário (farmacéutico e dentista) 336 
Visitas domiciliares: profissionais nível médio 671 
Visitas domiciliares: agente comunitário de saúde 30.556 
FONTE: Relatório de Atividades FAEPA, 2007, p. 26 
 
Observa-se neste quadro o volume de atividades desenvolvidas pelo cinco núcleos da saúde 
da família, projeto que busca a construção de um modelo assistencial de atenção com ênfase na 
prevenção, promoção, proteção, diagnóstico prococe, tratamento e recuperação da saúde, com o 
atendimento prestado tanto nas unidades de saúde, quanto nos domicílios / comunidade. 
Ressalta-se uma preocupação da entidade em propiciar para a comunidade em que atua uma 
excelência no atendimento assistencial preventivo, mesmo sendo efetuado fora do Hospital das 
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Clínicas, lembrando que os cinco núcleos localizam-se em locais de baixa renda e com enormes 
problemas sociais. 
Observa-se então, que a fundação além de trazer para a sociedade benefícios como uma 
empresa privada através de seu funcionamento, sua própria atividade fim já está inteiramente ligada 
com as necessidades da sociedade. 
O quadro, a seguir, demonstra o total dos serviços médicos-hospitalares no complexo 
HCFMRP-USP em 2007: 
 
Quadro 2: Serviço médico-hospitalar no Complexo HCFMRPUSP em 2007 
Descrição SUS Particulares e 
Conveniados 
Total 
 Número % Número % Número % 
       
Leitos Ativados 825 97,29 23 2,71 848 100,00 
Consultas 554.417 95,75 24.627 4,25 579.044 100,00 
Cirurgias / Partos 33.392 92,23 2.815 7,77 36.207 100,00 
Internações 32.662 98,20 600 1,80 33.262 100,00 
Exames / Procedimentos 2.537.306 98,60 36.040 1,40 2.573.346 100,00 
FONTE: Relatório de Atividades FAEP, 2007, p. 48 
 
Assim, é fundamental o compromisso e a responsabilidade do contabilista em registrar os 
procedimentos, pois quanto melhor estiver a saúde operacional da fundação, melhor estará a saúde 
da parcela da sociedade que é atendida pelo serviços prestados pela entidade. 
 
5. Algumas considerações 
 
O Terceiro Setor vem se fortalecendo, contudo, ainda esbarra-se na questão que está 
intrinsecamente plantada na sociedade de que as empresas sem fins lucrativos não são empresas 
sérias e que não geram o retorno esperado para a sociedade. 
Este estudo procurou demonstrar exatamente o contrário. Avaliando especificamente o 
comportamento das fundações públicas de personalidade jurídica privada, mostrando que é possível 
uma empresa sem fins lucrativos obter superávit (que será reaplicado na atividade fim) e também 
como o profissional contábil deve estar inteiramente preparado para assumir que têm que haver uma 
profissionalização neste campo enorme de atuação do Terceiro Setor. 
Nesse contexto, o correto gerenciamento dos sistemas de informação utilizados pela 
entidade é responsabilidade deste profissional, com vistas a impulsionar o terceiro setor para um 
crescimento sustentável, em especial nas lacunas deixadas pelo Estado. 
Mais uma consideração é relevante no caso da FAEPA. A correta evidenciação das 
demonstrações traz credibilidade e transparência para a sociedade fique a par dos acontecimentos 
ocorridos dentro desta entidade, pois a sociedade sabendo que a empresa busca sempre a melhor 
forma de prestar seus serviços, sentir-se-á segura de que o profissional contábil está trabalhando 
efetivamente para a manutenção de um segmento que nos dias atuais é o que mais cresce no país. 
Por fim, mesmo sentindo a falta de uma legislação mais atuante sobre as entidades do 
terceiro setor, especialmente as fundações de apoio vêm demonstrando seu valor para a sociedade e 
que com certeza são uma saída para conseguir minimizar as mazelas que o Estado deixa para trás. 
Para que isto aconteça o profissional da área da contabilidade tem que procurar obter todo o 
conhecimento do terceiro setor para que consiga os resultados esperados por estas entidades e 
também pela sociedade. 
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